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Resumo: Propõe-se a debater as formas de se obter justiça, frente à crise que 
assola o Poder Judiciário no Brasil. Os meios alternativos de solução de conflitos, judiciais ou 
extrajudiciais, apresentam-se como instrumentos céleres, dignos e comprovadamente eficazes, 
para se alcançar justiça. Para tanto, busca-se a participação dos envolvidos na demanda, na 
confecção dos acordos, a fim de que estes sejam devidamente exequíveis no futuro. O Projeto 
do Novo Código de Processo Civil traz, em sua Parte Geral, dispositivo cuja finalidade é 
aproximar partes e juiz, através da cooperação, para que seja proferida uma decisão, razoável 
e mais próxima à realidade das partes.   

Palavras-Chave: Acesso à justiça eficaz. Cooperação entre os demandantes.  

Abstract: It is proposed to discuss ways to obtain justice, facing the crisis 
plaguing the judiciary in Brazil. Alternative means of dispute resolution, judicial or 
extrajudicial, present themselves as instruments timely, worthy and proven effective, to 
achieve justice. It seeks the participation of those involved in demand, in the preparation of 
agreements, so that it is properly enforced in future. The Project of the New Code of Civil 
Procedure provides, in its General Part, device whose purpose is to bring together the parties 
and the judge, through cooperation, that is a judgment, reasonable and closer to the reality of 
the parties. 
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INTRODUÇÃO 

 

O acesso à justiça é preceito constitucional, positivado como direito fundamental 

do cidadão. Não há que se questionar, portanto, ausência de norma, para a concreção daquele 

direito.  

Todavia, em razão da crise em que se encontra o Poder Judiciário, frente ao 

acúmulo de processos, falta de servidores e, consequentemente, a morosidade processual, 

surge um caminho mais célere e eficaz, para que a Justiça possa ser realizada: os meios 

alternativos de solução de conflitos. 

Mediação, Conciliação e Arbitragem são figuras jurídicas às quais a polução 

brasileira já fora apresentada; porém, ainda não se afeiçoou a elas de maneira satisfatória. As 

partes, quando se deparam com algum conflito, acabam buscando o Judiciário, a fim de 

resolver suas demandas. 

O resultado da opção pelo Judiciário, na imensa maioria das vezes, é negativo, 

face a demora em se apresentar uma solução viável e eficaz para o conflitos dos demandantes.  

Ao passo que, ao se optar por um dos meios alternativos de solução de conflitos, é 

deveras mais seguro que as partes obtenham um acordo mais rápido e justo, vez que, há casos, 

como a Mediação, em que os conflitantes expõem e ouvem as queixas recíprocas. São 

responsáveis, então, pela confecção do acordo, segundo suas expectativas e necessidades. 

Talvez através de campanhas, a sociedade possa tomar conhecimento dos 

benefícios alcançados, quando se opta pelos meios alternativos de solução de conflitos, 

passando, dessa forma, a utilizá-los com maior frequência. 

Não há legislação específica que dispense tratamento adequado aos meios 

alternativos de solução de conflito. Em novembro de 201o, o Conselho Nacional de Justiça 

editou o provimento nº.125, determinado a instalação, em cada fórum, de um setor de solução 

de conflitos. Todavia, pouco se caminhou, em nível de estrutura do Poder Judiciário, desde a 

edição do referido Provimento. 

Ao que se observa, muitas demandas são solucionados informalmente. Estudos 

mostram que, na grande São Paulo, por exemplo, onde parte da população de um condomínio 

valeu-se de técnicas de Conciliação, houve redução de ajuizamento de ações de cobrança, no 



Judiciário, e do número de inadimplentes. Pois bem, houve ganho duplo e não há que se falar 

em prejuízo às partes. 

O Poder Judiciário reconhece sua falência. Em recente Provimento, nº 125, a 

Corregedoria Geral de Justiça estendeu aos Cartórios de Notas a competência para realizar as 

sessões de Mediação e Conciliação extrajudiciais. Diante deste fato, conclui-se que o próprio 

Estado reconhece sua limitação na prestação jurisdicional de maneira satisfatória e plena. 

A partir de setembro deste ano, os cartórios estão legitimados a realizarem as 

sessões de conciliação e mediação. Todavia, há que se promover a capacitação dos 

funcionários, cuja função será a de mediar ou conciliar. Existem técnicas específicas para 

cada uma das formas de sessão, acima mencionadas. 

O que se almeja, com referida capacitação, é que as partes auxiliem na construção 

do acordo, sempre que possível, para que este seja espontâneo e mais facilmente cumprido. 

Infere-se deste entendimento que os meios alternativos de solução de conflitos 

devem ser difundidos, com mais ênfase, e ofertados à população, antes mesmo do início de 

uma demanda judicial, para que se garanta o tão almejado acesso eficaz à justiça. 

Justiça, na verdade, não como sinônimo de Poder Judiciário; mas, como garantia 

constitucional de todo cidadão. Aliás, vários ramos do Direito estão se constitucionalizando, 

na medida em que maior ênfase é conferida aos princípios fundamentais constitucionais de 

um Estado Democrático de Direito. 

O Projeto do Código de Processo Civil traz, em sua Parte Geral, dispositivo que 

concede às partes o direito de participarem do processo, cooperando entre si e auxiliando o 

juiz, para que seja proferida decisão justa e equivalente com a realidade dos demandantes.    

Infere-se do que fora exposto que, os meios alternativos de solução de conflitos 

são a saída gloriosa para a enferma situação em que se encontra o Poder Judiciário Brasileiro. 

Podem, se bem executados por pessoas capacitas e comprometidas com a função de mediador 

ou conciliador, alcançar resultados mais céleres e, melhor, mais eficazes uma vez que são 

elaborados com a ajuda dos demandantes.  
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